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Não serve, contudo, esta observação para pôr em causa a importância desta disserta-
ção monumental que ~ando Alberto Martins oferece à Historiografia portuguesa no 
limiar do novo século. Inserida, como observámos, numa respeitável linhagem de estudos 
em tomo do passado dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho em Portugal, a obra "O 
Mosteiro.de Santa Cruz de Coimbra na Idade Média" permanecerá como um marco incon-
tornável para todos quantos se interessam por este campo agora e sempre. 
Saul António Gomes 
MARTINS, Alcina Manuela de Oliveira - O mosteiro de S. Salvador de 
Vairão na Idade Média: o percurso de uma comunidade feminina. 
Porto: Universidade Portucalense, 2001. 400 p. 
A obra em epígrafe foi apresentada como dissertação de doutoramento em História 
Medieval e defendida em provas públicas realizadas na Universidade Portucalense, em 
1999, perante um júri constituído pelos Professores Doutores Luís Krus, José Mattoso, 
Maria Alegria Fernandes Marques, Francisco da Costa Durão, Fernando López Alsina, 
Humberto Baquero Moreno, Armando Luís de Carvalho Homem e Isabel Morgado. É de 
saudar a sua pronta edição. Contraria o costume entre nós muito cultivado de enterrar nos 
meandros de cada instituição académica o resultado de investigações de ponta, em muitos 
dos casos suportadas com o dinheiro dos contribuintes, mas sem que o retomo em serviço 
público seja garantido pela desejada acessibilidade. 
O estudo, que conta com uma apresentação do Prof. Humberto Baquero Moreno e um 
prefácio do Prof. Luís Krus, abre com uma ampla introdução (p. 15-36) e divide-se em três 
partes, cujos títulos elucidam os respectivos conteúdos: 1. Da fundação à estabilização da 
observância monástica (p. 37-104). II. Os tempos de expansão e desenvolvimento (p. 105-
-246). III. Um período de crise (p. 247-326). Após a conclusão, que temos por demasiado 
magra face ao conjunto do trabalho (tão somente uma página e meia, dedicada a apontar 
limites da investigação), apresentam-se dois anexos: 1. O Entre Ave e Leça nas Inquirições 
de /220 e /258 (p. 329-340). II. As religiosas de Vairão (p. 341-356). Seguem-se as fontes 
(manuscritas e impressas) e a bibliografia (p. 357-393), bem como os índices (p. 395-400). 
Apresentada a estrutura temática da dissertação, ora publicada, permitimo-nos for-
mular algumas observações e interrogações que a sua leitura nos sugeriu. Aqui e além sur-
preendem-se pequenas deficiências que, pelo menos nalguns casos, poderiam tei- sido 
sanadas antes de dar-se à estampa o estudo. Tal acontece, certamente por lapso, com o mais 
antigo documento do mosteiro de Vairão, datado de 974, de que a Autora afirma desco-
nhecer-se o original (p. 39), mas que se encontra de há muito arquivado no Instituto dos 
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, com a cota: Sé de Coimbra, maço 1, doe. 3, além de 
ter sido publicado sob a responsabilidade científica do Prof. Avelino de Jesus da Costa. 
Na bibliografia notamos a ausência de importantes trabalhos de A. de Almeida Fer-
nandes, apesar de o seu estudo sobre os Velhos, tão ligados a Vairão, ser modelar, para não 
dizermos definitivo, ao menos quanto às fontes portuguesas. Também não vemos a oportuni-
dade de a Regra de São Bento aparecer enquadrada no elenco bibliográfico, tomado enquanto 
corpus de estudos. Causa-nos ainda impressão que as regras básicas de referenciação biblio-
gráfica, consignadas por exemplo na Norma portuguesa, não sejam atendidas, mas este é um 
problema que transcende esta notícia. Por fim, parecem-nos pouco convincentes os argumentos 
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que sustentam a manutenção das cotas, entretanto modificadas, do fundo documental de Vairão 
na Torre do Tombo. Se são, porventura, válidos para a dissertação apresentada a provas de dou-
toramento, toma-se difícil reconhecer utilidade à falta de conversão na publicação da mesma, 
cuja leitura não deixará de causar transtorno aos menos prevenidos. 
Quanto ao alcance do título fica-se com a impressão que teria sido mais conforme 
com a realidade estudada a inserção do âmbito cronológico tratado, pois que a obra nãosdiz, 
de facto, respeito à Idade Média na amplitude temporal que a expressão consagra. O estudo 
termina por referência aos anos de 1383-1385, sem que a Autora por uma vez tenha justi-
ficado· a eleição do termo ad quem dado à investigação, embora,_ na conclusão, aceda a 
reconhecê-lo limitativo do conhecimento da história do cenóbio. 
Uma questão que pode entender~se de fundo tem que ver com a relevância atingida 
pelo mosteiro fáce aos seus congénei;-es e que pode ser medida, em parte, pelas relações 
patronais resgatáveis ·ou ainda pelo interesse que lhe demonstrou a nobreza portucalense, 
mesmo que sem vínculos daquele tipo. O problema tem a sua face mais visível, no que res-
peita a Vairão, na figura da 'monja' Chamôa Gomes, a quem se dá grande atenção na _obra 
em apreço, mas cujo 'dossier' constitui, em diferentes planos, um busílis longe de esclare-
cido. A Autora optou por creditar a estaria dos Livros de linhagens, na sequência do que os 
estudos sobre a nobreza medieval portuguesa, aliás, têm feito, e escolheu, quanto a nós, mal 
(p. 61-64), talvez na tentativa de colocar o mosteiro na órbita da grande nobreza galaico-
-portucalense, dada a origem daquela senhora, filha dos condes Gomes Nunes. (de Pom-
beiro) e Elvira Peres (de Trava). Se basta, porventura, uma prova para questionar desde os 
fundamentos os informes dos nobiliários (e nem todos se guiam pelos mesmos critérios 
nesta matéria), temo-la na barregania com que é brindada, no mesmo cenário, a relação de 
Chamôa Gomes com Mem Rodrigues de Tougues, desmentida por documentação em que o 
matrimónio dispõe dos seus bens, ou herança dele.advinda à descendência em condições de 
total normalidade, situação também reflectiva, aliás, em texto das Inquirições. 
O mosteiro estudado tem a sua ubicação na diocese do Porto, pelo que nos interrogas 
mos se é possível traçar a sua história no períodÓ medieval sem uma palavra com entidade 
própria acerca das relações com o governo diocesano, nomeadamente os bispos. Serão 
mudas as fontes a esse respeito? Nem por isso, como o demonstra a intervenção do bispo 
D. Vicente, em 1271, num cenário em que o,mosteiro procedia à escolha de abadessa, o que 
a Autora sinaliza com -outros interesses (p. 54), ou até o recurso ao interdito por parte de 
outro prelado (p. 326), para não alargarmós demasiado as referências, de algumas das quais 
dá também conta no capítulo dedicado às abadessas. Que as fontes diocesanas algo infor-
mam sobre o mosteiro, prova-o também o facto de o papa Calixto II, em 1120, ter incluído 
Vairão na rede de mosteiros que ajudavam a definir a geografia diocesana ao tempo 
(Censual do Cabido da Sé do Porto, p. 3-5). 
Meritório apresenta-se o esforço dispendido para apreender a realidade material da 
comunidade de Vairão, bem como de outras comunidades do entorno territorial, estas com 
base nas Inquirições de 1220 e 1258, sem que se tenha justificado, no entanto, a ausência 
de outras inquirições posteriores dentro do período cronológico em estudo, como as de 
D. Dinis ou as de D. Afonso IV (por estarem inéditas?!). Todavia, o critério comparativo 
não se estendeu a outras dimensões da vida das comunidades beneditinas, o que talvez 
tivesse permitido balizar melhor a especificidade de Vairão - se a teve - no conjunto do 
monaquismo beneditino, e feminino em particular, no Entre-Douro-e-Minho. 
O exemplar que temos em mãos apresenta problemas de paginação, com subtracção 
de conteúdos, que desconhecemos se extensivas a outros: da p. 24 passa à 33, da p. 63 
RECENSÕES 575 
passa à 73, a seguir à 80 dá de novo p. 73-80, pelo que algumas das observações e interro-
gações que deixámos formuladas podem eventualmente ser desse facto devedoras. 
No conjunto, a obra constitui com naturalidade o mais importante estudo monográfico 
dedicado ao mosteiro de Vairão e nela não apenas os que se interessem pela plurifacetada 
história monástica, nomeadamente beneditina, encontrarão motjvos que justifiquem leitura 
atenta. 
Joao Soalheiro 
FRANCO, José Eduardo - O mito de Portugal: a primeira História de 
Portugal e a sua função política. Prefácio F. Contente Domingues. 
Lisboa: Roma Editora, 2000. 527 p. Obra premiada pela Sociedade 
Histórica da Independência de Portugal com o Prémio "Livro 2004". 
Não sendo historiador de profissão nem especialista da obra do Padre Fernando 
Oliveira, só o estudo da cultura portuguesa, o reconhecimento do inegável estímulo contido 
na edição da presente obra e a fraterna estima intelectual que nutro por José Eduardo Franco 
me podem creditar como apresentador desta obra. Ao aceitar com muito gosto o desafio 
estou, antes de mais, a render testemunho pela qualidade científica e novidade presentes neste 
estudo, mas bem lembrado de Aveiro, a minha pátria profissional, e terra onde Fernando 
Oliveira terá sido gerado, a fazer fé em leitura que se pretende correcta dos documentos. 
Registe-se, antes de mais, o prazer intelectual, a riqueza de informação e a deslum-
. brante viagem pela cultura portuguesa que nos proporciona a leitura atenta deste trabalho. 
Comecemos pela capa. Dá-nos uma informação -A Primeira História de Portugal -
que carece de ser completada pelo que, a seguir ao título, podemos ler na página de rosto: 
"Estudo e edição crítica da História de Portugal e do Livro da Antiguidade, Nobreza, 
Liberdade e Imunidade do Reino de Portugal de Fernando Oliveira". Destes elementos 
transcritos e anotados é dito que vêm em anexo. 
Fernando Oliveira é autor de duas obras dadas à estampa ainda em vida: Grammatica 
da Lingoagem Portuguesa, publicada em Lisboa, no ano de 1536, e Arte da Guerra do 
Mar, publicada em Coimbra, no ano de 1555. Deixou, além disso, preciosos textos manus-
critos relacionados com assuntos náuticos, designadamente o texto latino daArs Nautica 
(1570) cujo manuscrito pertence à holandesa biblioteca da Universidade de Leiden, e o 
Livro da Fabrica das Naus, de cerca de 1580, editado pela primeira vez por Henrique 
Lopes de Mendonça, em 1898. 
Este Fernando Oliveira apresenta-se como nativo de Aveiro, tanto no Processo Inqui-
sitorial transcrito por Lopes de Mendonça, como na Ars Nautica, onde declara: "Aveiro é o 
lugar onde me geraram meus pais, da Ordem de Cavalaria, de costumes modestos e de for-
tuna vulgar; mas o recém-nascido soltou os primeiros vagidos na Gestosa; a Igreja matriz de 
Columba [Couto do Mosteiro] deu-lhe o baptismo da fé; Fernando de Oliveira foi-me posto 
como nome; como oliveira produtiva dou frutos dignos ao navegante." 
Vários indicadores concorrem para a identificação deste padre Fernando Oliveira com 
o "lic.º Fernando Oliveira, capelão dos reis de Portugal de seu tempo", segundo se lê no 
incipit da História de Portugal, o qual figura como autor de alguns manuscritos existentes 
no fundo português da Biblioteca Nacional de Paris, nomeadamente os que têm os títulos 
